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1. INTRODUÇÃO

Desde a revolução industrial a indústria de energia tem se apresentado como uma das mais

críticas da economia mundial. A energia se tornou um insumo essencial para qualquer tipo de processo

produtivo, passando a ter um papel fundamental na determinação de diversas variáveis

macroeconômicas e no funcionamento do business cycle. Como exemplo, podemos citar o caso

americano, onde todas as recessões entre as décadas de 50 e 80 foram precedidas de aumentos

substanciais no preço do petróleo1.

O mercado de energia é composto por diversos produtos, incluindo, entre outros, gás natural,

petróleo, carvão, energia hidroelétrica e, mais recentemente, energia nuclear. A importância relativa das

diversas fontes de energia tem variado ao longo do tempo. No século passado, a fonte básica de

energia era o carvão, que teve alguma importância até meados do século 20. De 1950 em diante, o

petróleo e o gás natural se tornaram as principais fontes de energia. Devido a diversas características

inerentes a esta indústria, a maioria dos países adotou ou tem adotado alguma prática regulátoria no

mercado energético. O objetivo primordial deste trabalho é analisar a regulamentação da indústria de

petróleo, enfocando aspectos teóricos e históricos.

A indústria do petróleo pode ser dividida em três segmentos: produção, refino e distribuição. A

primeira fase da produção consiste na exploração para descoberta de poços de petróleo. O segundo

passo é a perfuração do solo e, por último, a extração do petróleo. A partir deste momento entra-se na

parte de refino, para que depois o petróleo possa ser distribuído aos revendedores e consumidores2.

Embora várias firmas sejam integradas verticalmente nessa indústria, respondendo pela produção,

refino e distribuição do petróleo, não é evidente que a indústria como um todo seja verricalizada. O

presente estudo se concentra no segmento da produção ao abordar aspectos teóricos. Porém, não deixa

de analisar os demais segmentos quando discute a parte histórica.

O lag médio entre o choque no preço do petróleo e o efeito na economia americana é de 9 meses Ver Viscusi
W, Vernon, J. e Harrington, J. (1992).

Entenda-se por distribuição o transporte e o marketing do produto.



Algumas peculiaridades do setor energético devem ser destacadas. Em primeiro plano está a

globalização da indústria do petróleo devido ao custo relativamente baixo de transporte. Este fato

explica a inclusão dos governos e organizações mundiais como agentes econômicosV Outra

característica do mercado de petróleo é a volatilidade histórica dos preços. Embora a indústria de

energia seja sensível ao ciclo econômico, as recessões e os booms não explicam toda a volatilidade do

mercado. Do lado da oferta, uma fonte de volatilidade é a descoberta de novos poços de petróleo que

podem causar um aumento drástico das reservas conhecidas e, por conseguinte, um choque positivo de

oferta e negativo no preço4. Por outro lado, a concentração geográfica das reservas de petróleo cria a

oportunidade de choques de curto prazo na oferta associados a cortes de produção e/ou problemas de

frete. Exemplos deste último fator de volatilidade são as guerras Irã-Iraque em 1980-81 e do Golfo em

1991.

Além desta seção introdutória, as experiências de regulamentação das indústrias britânica e

americana e o caso brasileiro são tratadas na seção 2. Segue-se então a análise teórica dos diversos

aspectos da regulamentação, enfocando as restrições à importação, o controle de preços e a concessão

de subsídios. Uma última seção está reservada para as considerações finais do trabalho.

3 Um dos pricipais agentes é a Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP).

O fim do embargo econômico ao Iraque e o conseqüente aumento da oferta mundial de petróleo sinalizam uma
queda do preço internacional deste produto.



2. ANTECEDENTES HISTÓRICOS: A OPEP E OS CASOS AMERICANO E BRITÂNICO

2.1 A OPEP

Qualquer análise referente a indústria do petróleo deve mencionar o cartel formado por alguns

países exportadores de petróleo, a OPEP. Formada em setembro de 1960, esta organização foi criada

pelos grandes exportadores do Irã, Iraque, Arábia Saudita, Kuwait e Venezuela. Hoje em dia, Argélia,

Indonésia, Líbia, Nigéria e Emirados Árabes Unidos também fazem parte da OPEP.

Com o intuito de controlar o nível de preços, este cartel tem alocado quotas de produção entre

seus membros. Pelo fato de possuir as maiores reservas e de ter a responsabilidade de ajustar a sua

produção para que o preço de coalizão seja atingido, a Arábia Saudita é considerada o membro chave

da organização.

Como um cartel, a OPEP não teve muito sucesso até o início dos anos 70. Em outubro de 73,

o preço do barril de petróleo da Arábia Saudita pulou de $2,80 para $4,76. Este aumento drástico no

preço foi causado pelo embargo árabe ao carregamento de petróleo para os EUA, em represália a

postura americana com relação a guerra árabe-israelense. Um choque ainda maior ocorreu no inicio de

1974, quando o preço do petróleo atingiu $10,84 por barril. Em conseqüência da revolução iraniana e

da guerra Irã-Iraque, o preço do barril subiu de $13,34 em janeiro de 1979 para $34 em outubro de

1981. Ao longo dos anos 80 a OPEP se deparou com consideráveis excessos de produção,

enfrentando, por conseguinte, a queda do preço do petróleo.

2.2 O CASO BRITÂNICO

A política pública adotada para a indústria de petróleo nos anos 70 teve como um dos

objetivos básicos a criação de mecanismos de controle sobre as firmas produtoras, tanto no que diz

respeito às taxa de exploração e produção como ao destino do produto final. Dentre outras práticas, o

governo britânico fez uso de políticas fiscais, através da taxação da indústria petrolífera. O regime

tributário e fiscal era composto por três elementos básicos: (i) royalties submetidos à taxa de 12,5% do



valor do petróleo produzido; (ii) taxação da receita do petróleo (PRT), inicialmente fixada em 45% em

1975 e depois aumentada para 75% em 1983. Esta taxa incidia sobre a receita de produção

descontando-se os gastos (inclusive com pagamentos de royalties); (iii) taxa de corporação, cobrada da

maneira tradicional, mas com os royalties e a PRT contando como deduções.

O ponto a ser destacado é que o governo britânico estava preocupado em obter renís da

indústria somente após o desembarque do produto5. Este método agradava os produtores, uma vez que

atrasava o pagamento de rents e transferia para o governo uma parte do risco da exploração, como

apontado por Vickers & Yarrow (1988):

"(...) unlike in the United Staíes, auctioning ofnatural resource rights has not been apreferred

method of raising revemie. This approach has been popular Mith íhe offshore producers

because it both delays rental payments and transfers some of the exploration risk to lhe

Government"

O controle governamental sobre exploração, produção e distribuição, pode ser dividido em três

períodos. De 1964 a 1974, o aumento rápido da exploração foi incentivada. De 1974 a 1979, período

em que o Labour Party governava o país, o processo de exploração foi restringido. Os anos setenta

também assistiram a dois fatos importantes da legislação desta indústria: o OU Taxation Act (1975).

que estabeleceu o PRT, e o Submanne Pipelines Act (1975), que, entre outras coisas, conferiu ao

governo o controle de extração e possibilitou a implementação da British National OU Corporation

(BNOC). O terceiro período, a partir de 1979, foi caracterizado pelo afastamento do governo do

envolvimento direto com as atividades de exploração e produção, sem contudo deixar de atuar de

forma indireta. Particularmente, a partir de 1983 a introdução de concessões fiscais para novos poços

induziu o aumento do nível de exploração.

A participação do Estado como proprietário na indústria de petróleo se deu de três maneiras:

(i) através da participação na British Petroleum (BP), uma das companhias líderes em exploração e

produção no Mar do Norte; (ii) via investimentos nos campos de petróleo sob controle da British Gas

Corporation e da National Coal Board; (iii) através da posse da BNOC. Além de ter possibilitado o

A exploração na Grã-Bretanha se dá basicamente no mar.



desenvolvimento da indústria, direta ou indiretamente, a propriedade estatal incrementou a arrecadação

governamental.

O retorno do Partido Conservador ao governo em 1979, coincidiu com o aumento abrupto do

preço mundial do petróleo (2o choque) e com um período de crescente ansiedade quanto a garantia da

produção. Foi então decidido que, no curto prazo pelo menos, a BNOC deveria permanecer atuando

tanto na produção quanto na comercialização. As mudanças imediatas na política para o setor foram,

portanto, modestas. As principais atitudes do governo britânico foram a colocação de ações da BP no

mercado em outubro de 1979 e a instituição de um programa emergencial que estabelecia o pagamento

de royalties em petróleo e não mais em dinheiro. Outras medidas tiveram como objetivo o corte das

exportações de empresas britânicas e o incentivo à exploração.

Apesar da BNOC ter sido mantida, o Secretário de Estado para Energia anunciou em 1979 que

ela perderia vários de seus poderes. Para compensar a queda na receita governamental. 610 milhões de

libras da BNOC foram vendidas em 1979-80. O governo britânico efetuou várias vendas relacionadas

à indústria de petróleo até 1987, quando vendeu o restante do patrimônio da BP, recebendo algo em

torno de 5,7 bilhões de libras. Em 1985, a BNOC foi extinta, pondo fim, assim, a última forma de

intervenção direta do governo no mercado de petróleo. Em seu lugar foi criada a OU Pipelmes Agency

(OPA), cuja função era controlar o sistema de royalties e de estoques emergenciais, entre outras.

O principal argumento a favor do processo de privatização da indústria petrolífera na Grã-

Bretanha foi que o governo não era capaz de desenvolver esta indústria de forma tão eficiente quanto o

setor privado. Outro argumento era que o fato de um governo ter uma grande participação direta na

indústria não era uma condição necessária para o controle de todo o processo produtivo. Assim, a

exploração, produção, refino e distribuição podem ser influenciadas pelo Estado através de diversas

formas de política pública, tais como o regime de taxação, a concessão de direitos de propriedade, o

controle sobre preços ou sobre quantidade e etc. Em particular, para aqueles que sustentavam que o

setor petrolífero era estratégico, o governo afirmava ter poderes para forçar as companhias privadas a

produzirem exclusivamente para o mercado interno em situações de emergência.



No caso britânico, dado que os produtores daquele país têm pouca influência sobre o preço

internacional do petróleo e que a economia tem um grau de abertura relativamente alto, não há razão

para se supor que a privatização da BP ou da Enterprise Oil poderia ou poderá levar a uma situação de

abuso de poder de mercado.

As práticas regulatórias se basearam na apropriação de rents associados aos recursos naturais e

o controle de um plano de produção consistente com os objetivos do balanço de pagamentos e com as

reservas de segurança. Como em todo o processo regulatório, a concretização dos objetivos depende da

qualidade de informação que o governo obtém. Portanto, o argumento a favor da participação direta do

Estado na indústria, mesmo com problemas de eficiência, é a possibilidade de se obter informações

relevantes e de impedir manipulações estratégicas por parte das firmas privadas. Ademais, dada a

magnitude dos rents associados as reservas de petróleo britânicas, o fato da maioria das firmas

privadas atuando naquele país serem estrangeiras e a importância do petróleo como fonte de energia

primária (ou seja, um insumo básico) fazem com que o valor econômico da informação adicional que o

governo possa ter seja fundamental.

Não obstante, sob um ponto de vista mais amplo, é possível que a privatização desta indústria

tenha tido efeitos indiretos muito importantes na condução da política microeconômica, isto é. nas

privatizações e regulamentações que se seguiram naquele país, e que sua signifícância histórica tenha

sido muito maior do que se possa imaginar.

2.3 O CASOAMERICANO

No caso americano, é evidente o envolvimento do governo com a indústria de petróleo. A

regulamentação estadual e federal do início do século 20 até 1970 se baseava exclusivamente na

imposição de limites de oferta para o produto, tanto para os produtores domésticos como para os

exportadores estrangeiros. Com inflação ascendente, em agosto de 1971 o presidente Nixon instituiu a

Fase I de congelamento de preços para toda a economia americana, com duração de 90 dias. Durante



esta fase, os impactos na indústria de petróleo foram pequenos devido a situação de estabilidade do

preço internacional do petróleo.

A Fase II, iniciada em novembro de 1971, pode ser considerada mais liberal, pois conferiu aos

produtores a possibilidade de escolherem um preço acima do teto estabelecido na Fase 1. Por outro

lado, esta flexibilidade era muito menor do que a concedida para o resto da economia. Em janeiro de

73, foi instituída a Fase III, que era essencialmente uma forma voluntária das práticas estabelecidas na

fase anterior. A primeira metade de 1973 foi caracterizada por uma alta inflacionária que induziu o

presidente Nixon a congelar os preços de toda a economia por 60 dias. Nesta mesma época, o preço

internacional do petróleo estava em ascensão, o que causou uma competição desenfreada pelo petróleo

doméstico.

Apesar do fim do congelamento dos preços na economia americana em agosto de 73, a

indústria de petróleo não estava livre de tais controles. Muito pelo contrário, uma designação especial

foi imposta ao setor na Fase IV. Toda a regulamentação estava baseada no Emergency Petroleum

AUocation Act de 1973 (EPAA), que estabeleceu um controle amplo sobre preços, produção e práticas

de marketing para a indústria doméstica de petróleo. O elemento central da regulamentação nesta fase

foi um sistema two-tier (duas categorias) de controle de preços. Seguindo uma regra pré-estabelecida,

foi feita uma diferenciação entre petróleo antigo, que foi tabelado $0,35 acima do preço de 15 de

maio de 1973, e petróleo novo, que ficou livre do controle6.

A maior parte da regulamentação de preços do EPAA estava originalmente prevista para ser

extinta em fevereiro de 1975. Foi então criado o Emrgy Polwy and Conser\>ation Act de 1975

(EPCA), que teve efeito oficial a partir de fevereiro de 1976, deixando a estrutura básica da

regulamentação da indústria de petróleo inalterada. A grande mudança foi a implementação de um

sistema three-íier (três categorias) de controle de preços no mercado doméstico de petróleo. O

6 Dentro destas definições, outras categorias foram estabelecidas, entre elas a de stripper oil, que, assim como o
petróleo novo, o petróleo importado e o released, não sofria controles de preço.
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petróleo antigo foi fixado em $5,25, o petróleo novo em $11,28 enquanto o stripper oil não sofreu

controle.

Este controle estava programado para acabar em setembro de 1981. Porém, o presidente

Ronald Reagan quando tomou posse, em janeiro de 1981, desregulamentou de forma ampla o preço do

petróleo dando lugar ao que se convenciona chamar de Windfall Profits Tax (WPT), que durou até

outubro de 19887 . O objetivo do WPT era acabar com a maior parte das diferenças entre os preços

controlados e não controlados do EPCA. O WPT estabeleceu várias categorias de petróleo para política

de impostos. A primeira incluía as categoria 1 e 3 do EPCA. A segunda categoria incluía o sthpper oil

e as reservas de petróleo da marinha. Os produtores pós 1978 foram colocados numa terceira categoria,

enquanto propriedades pertencentes aos governos estaduais, ao Estado, a instituições de caridade, a

tribos indígenas e etc ficaram isentas do WPT.

2.4 O CASO BRASILEIRO

A indústria de petróleo no Brasil sempre foi caracterizada pela forte intervenção do governo.

Mesmo nos segmentos onde não há a participação direta do Estado, é evidente a utilização de práticas

que limitam as ações dos agentes privados de forma indireta. O presente momento é de suma

importância para a definição do desenvolvimento desta indústria no Brasil, uma vez que um grande

debate acerca da flexibilização do monopólio da Petrobrás está em curso no país. A extinção do

monopólio estatal certamente criará espaços para a entrada de novas empresas, nacionais e estrangeiras,

no mercado brasileiro. Antes de analisar o impacto desta reforma estrutural do setor petrolífero, faz-se

necessária uma breve revisão histórica da política do petróleo no Brasil.

A participação do governo brasileiro no desenvolvimento da indústria petrolífera deu-se por

etapas. Partindo de uma simples operação de ajuda técnica a uma companhia privada em 1918. o

governo envolveu-se gradativamente nos diversos segmentos da indústria. A partir da década de 30. a

posição de liderança do governo mostrou-se incontestável. Foi nesta década que, por inspiração de

Esta forma de regulamentação foi estabelecida através do Crude Oil Windfall Profit Tax Act de 1980. Uma
análise mais detalhada do EPAA e do EPCA é feita por Kalt (1981).



líderes nacionalistas, se elaborou um conjunto de normas destinadas a regular a exploração dos

recursos minerais do país.

Durante o Estado Novo (1937-45), o governo Vargas adotou algumas medidas de natureza

xenófoba, seguindo o modelo mexicano8 , que marcaram o desenvolvimento da indústria nacional de

petróleo: (i) passou-se a exigir a nacionalidade brasileira para os acionistas de empresas de mineração;

(ii) criou-se o Conselho Nacional de Petróleo (CNP), que era um órgão autônomo, diretamente

subordinado à Presidência da República; (iii) vedou-se a participação de estrangeiros na indústria de

refinação; (iv) determinou-se que todos os campos produtores a serem descobertos no território

nacional passariam a pertencer ao governo federal. Em 21 de janeiro de 1939 foi descoberto o primeiro

poço produtor de petróleo em Lobato, no Recôncavo Baiano.

No início de 1947, o então Presidente Eurico Gaspar Dutra nomeou uma comissão encarregada

de elaborar para o CNP um projeto de lei abrangente sobre o petróleo, conhecido como o Estatuto do

Petróleo. A partir de então, a pesquisa e o desenvolvimento de recursos minerais no Brasil passou a ser

feita sob a forma de concessão. Os concessionários poderiam ser brasileiros ou empresas organizadas

no Brasil, inclusive estrangeiras. Uma variação menos controvertida da proposta original foi enviada ao

Congresso em maio de 1948. Esta proposta fazia parte do plano SALTE, elaborado pelo Departamento

Administrativo de Serviço Público (DASP).

Com a volta de Vargas ao poder em 1951, o projeto da Petrobrás foi elaborado em sigilo e

enviado à Câmara dos Deputados em dezembro daquele ano. Em sua concepção original, este projeto

previa a participação de tantos quantos quisessem cooperar para a solução dos problemas relacionados

à importação de petróleo e derivados. Em 1953, uma empresa de economia mista foi criada, embora

houvesse restrições quanto a participação do capital estrangeiro.

Até meados da década de 80 o governo brasileiro continuou a aderir estritamente a uma

legislação de petróleo que se baseava em premissas e conceitos tidos como válidos durante o regime

autoritário de Vargas. Não só se mantiveram as responsabilidades ao governo, como não foram

Para uma explicação mais detalhada desta legislação, ver Carvalho (1977)
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toleradas as tentativas de reparti-las com empresas privadas, nacionais ou estrangeiras. Superestimando

a capacidade empresarial do Estado e, talvez, a riqueza petrolífera do subsolo brasileiro, a Câmara dos

Deputados levou o Governo Vargas a responsabilizar exclusivamente a Petrobrás pela exploração e

produção de petróleo no país. Em nome da "segurança nacional" e invocando a necessidade de um

maior controle sobre os recursos naturais do país, ela conseguiu manter intactas suas atividades

monopolistas. Mesmo nos segmentos de refino e abastecimento, sem falar no comércio exterior, o

governo adotou métodos de controle diretos e indiretos.

A criação da Petrobrás deu-se por razões tanto ideológicas como pragmáticas. Os empresários

brasileiros, antes de 1953, não se mostraram capazes de lidar com o problema do petróleo no Brasil,

cabendo ao governo a missão de realizar o investimento pioneiro e de exercer a função empresarial.

Por outro lado, a adesão irrestrita ao nacionalismo petroleiro tendeu a tornar-se um obstáculo à

formulação e implementação de uma política racional para o setor energético nas últimas décadas.

As experiências recentes de outros países, levantou um debate acerca do monopólio estatal na

indústria do petróleo. O governo Fernando Henrique Cardoso conseguiu, através da emenda

constitucional número nove, derrubar o monopólio da Petrobrás. A regulamentação desta emenda é um

dos temas mais polêmicos da atualidade. A versão extra-oficial do Anteprojeto de Lei9 apresenta

alguns aspectos que contradizem a retórica liberal que prega a promoção da livre-concorrência.

Em linhas gerais, será criada a Agência Nacional de Petróleo, que organizará e coordenará tudo

que acontecer no setor petrolífero. Haverá contratos de concessão para exploração e produção,

baseados nos modelos inglês e australiano, com duração de três anos, extensivos a mais dois. No que

tange o regime fiscal, o governo pretende fazer uso de dois instrumentos básicos: a cobrança de

royalties e de um "bônus de assinatura". Este bônus isentará o governo de qualquer risco no

empreendimento. A postura do governo quanto à construção de novas refinarias é bastante vaga.

Embora a versão oficial do Anteprojeto não tenha sido divulgada, vários jornais, em especial "O Estado de São

Paulo", têm feito referências a esta versão. As análises feitas neste trabalho que se referem ao Anteprojeto estão
baseadas nas versões divuldadas pela imprensa.
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Qualquer empresa poderá ter acesso ao segmento de refino. Porém, não está claro se a intenção do

Estado é promover a construção de novas unidades para que a auto-suficiência seja atingida.

A questão da auto-suficiência deve ser tratada conjuntamente com a estrutura e capacidade de

suprimento interno. É fundamental distinguir os conceitos de abastecimento e de produção. Deve-se

definir abastecimento como sendo todo tipo de transporte marítimo, dutoviário, ferroviário e fluvial.

que leva as mercadorias das áreas onde elas são produzidas até os locais onde são efetuadas as vendas

aos consumidores finais. Assim, uma produção auto-suficiente não implica necessariamente na garantia

do suprimento interno. As políticas para o segmento de distribuição também não são claras. De

qualquer forma, deve-se ressaltar que qualquer participação governamental através de incentivos fiscais

não deve ser atribuição da Petrobrás.

Em suma, o aspecto crucial para a atração de capital privado, nacional e estrangeiro, ao

investimento em todos os segmentos da indústria e a garantia de um cenário competitivo é uma

regulamentação bem fundamentada, com regras muito bem definidas, estáveis e compatíveis com a

legislação de outros países10.

Ver Salazar, Faria e Schymura (1996) para uma análise mais detalhada sobre a "Nova Regulamentação da
Indústria do Petróleo".
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3. ASPECTOS TEÓRICOS DA REGULAMENTAÇÃO

3.1 INTRODUÇÃO

A regulamentação econômica diz respeito a imposição de restrições por parte do governo nas

decisões das firmas quanto ao preço, quantidade e entrada e saida da indústria. Quando uma empresa é

regulada, a sua performance em termos de eficiência alocativa e produtiva é co-determinado pelas

forças do mercado e pelo processo administrativo. É importante observar que o controle

governamental é limitado por vários fatores, dentre os quais a assimetria de informações. É muito

pouco provável, por exemplo, que a agência reguladora tenha informação perfeita da estrutura de

custos do setor privado, como apontado por Viscusi, Vernon & Harringíon (1992):

"(...) a regulated firm íhat experiences an innoxaüon in its producíwn technology míII reap

above-normal profits until the regulalory agency realizes the cost funtion has shified down and

responds by lowermg price "

O processo de regulamentação segue um cronograma básico: num primeiro estágio há a

legislação, que no caso brasileiro para a indústria do petróleo está sendo enviada ao congresso

nacional. O segundo estágio consiste na implementação de tal regulamentação. Embora os legisladores

possam influenciar neste processo, toda a responsabilidade recai sobre a agência reguladora. Assim, os

reguladores substituem os legisladores no papel de atores centrais na fase de implementação. Em

alguns casos há ainda um terceiro estágio, o da desregulamentação, definitivamente mais complicado

que os anteriores, já que vários agentes participam diretamente do processo.

De uma forma geral, a legislação da regulamentação (os projetos e anteprojetos de lei no caso

brasileiro) tem objetivos vagos e obscuros. Cabe, portanto, ao regulador a função de efetivamente

regular a indústria. Uma recomendação do tipo "a agência deve estabelecer preços (ou taxas) justas e

razoáveis" é muito comum por parte dos legisladores. Todavia, há espaço para controvérsias a respeito

do que é justo ou razoável. Por outro lado, como no caso americano do "Emergency Petroleum Act"

(1973-75), a legislação pode ser muito específica, limitando a ação dos reguladores.



A seguir serão abordados a regulamentação do comércio internacional de petróleo o controle

de preços. Em ambas as seções, o objetivo será o estudo dos casos competitivo e de monopólio. Como

o mercado internacional de petróleo tem uma estrutura competitiva e o custo de transporte é

relativamente baixo, a abertura da economia implicará na inserção do Brasil neste cenário competitivo.

Assim, optou-se por enfocar apenas os casos extremos, deixando de lado os casos intermediários

(oligopólios e concorrência monopolística). Apesar disto, é possível que uma estrutura oligopolizada

possa ser observada no processo de transição da atual conjuntura para um mercado de concorrência

perfeita. Um exercício no qual o governo favorece uma das empresas de uma indústria que atua de

acordo com um duopólio de Cournot, será desenvolvido na seção 3.4..

3.2. RESTRIÇÕESÀ IMPORTAÇÃO DE PETRÓLEO

Há varias razões que justificam a intervenção dos governos no comércio internacional. Muitas

vezes, a imposição de restrições comerciais é usada para proteger os produtores domésticos da

competição externa. Outras vezes, uma situação desfavorável do balanço de pagamentos pode justificar

a intervenção governamental. Os EUA, por exemplo, utilizaram um programa que limitava a

importação de petróleo, o Mandatory Oil lmporl Program (MOIP). A justificativa oficial para a

implementação do MOIP era que o país estava ficando extremamente dependente das importações, o

que criaria um problema de segurança nacional. O resultado foi um aumento do preço doméstico e dos

lucros dos produtores americanos.

Nesta seção será discutido o efeito da imposição de tarifas e quotas sobre o bem-estar do país

importador. Para tanto, é preciso estabelecer algumas hipóteses: (i) os consumidores de petróleo

importado, ou seja, as refinarias, não tem nenhum poder de mercado; (ii) o preço internacional do

petróleo é o preço internalizado; (iii) o petróleo é uma mercadoria homogênea, de forma que os

produtos importado e nacional são substitutos perfeitos na razão de 1:1; (iv) o país importador tem

uma participação reduzida no mercado mundial e, portanto, não afeta o preço internacional; (v) as

funções de demanda, oferta e custo são lineares. Embora um tratamento mais rigoroso exija um forma

genérica para estas funções, optou-se por trabalhar com esta forma funcional devido a facilidade
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algébrica que ela proporciona. Note-se que o desenvolvimento seguinte é apenas ilustrativo e pretende

mostrar algumas implicações das diversas formas de restrição comercial sem o objetivo de tirar

conclusões definitivas. A magnitude e o efeito final das políticas comerciais podem variar dependendo

das hipóteses pré-estabelecidas1' .

3.2.1. Tarifas

O efeito que uma tarifa tem sobre o bem-estar depende de algumas características do mercado.

O fato da produção do país não afetar o preço internacional do petróleo implica que o efeito da

restrição comercial é todo sobre o preço interno. Portanto, o país não tem como melhorar o seu bem-

estar as custas de outros países. Inicialmente será abordado o caso em que produção nacional é

competitiva.

Considere um mercado cujas demanda e oferta inversas são lineares e dadas por:

Demanda: P(Q) = a - b ■ Q

Oferta: P(Q) = c + d Q

Suponha que o preço de autarquia seja maior do que o preço internacional, de sorte que o país

em questão seja um importador líquido de petróleo. Assim, o equilíbrio com a economia fechada é

Por hipótese, o preço de livre comércio, Pf., é menor do que o preço de autarquia, ou seja,

a ■ d + b ■ c
PF = Pa - K = — — - K , onde K é uma constante positiva.

b + d

Note que com a economia totalmente aberta, a quantidade demandada é maior do que a

quantidade ofertada internamente, sendo esta diferença suprida pelos produtores estrangeiros.

De acordo com Carlton & Perloff (1994), "the empirical evidence suggests caution to anyone who believes

that govemment can actually pursue trade policies that benefil the entire country rather than protect producers

from competition andharm consumers". Para uma análise mais detalhada ver Krugman (1989).
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Substituindo PF nas funções de demanda e oferta inversas, obtém-se as quantidades demandada e

ofertada de livre comércio, dadas respectivamente por:

nda~c K ns a"c K
Q Q

Sob a hipótese do país ser "pequeno", a imposição de uma tarifa quantitativa, t, sobre a

importação de petróleo tem como efeito imediato uma elevação no nivel de preços internos no

montante da taxa. Assim, o preço do produto na economia protegida pela tarifa, PT , é dado por

ad + bc
pr = IV+t = ____K + t

Note que se o valor da tarifa for K, o equilíbrio é o mesmo da economia fechada. Suponha que

a taxa não seja proibitiva, de forma que PF < PT < PA. As quantidades demandadas com a economia

protegida pela tarifa são dadas, respectivamente por:

a a-c t-K s a-c t-K

Q = + e Q+b+b b l b+b d

O efeito desta tarifa sobre o bem-estar social pode ser analisado pela soma das variações nos

excedentes do consumidor(CS) e do produtor (PS) e na arrecadação do governo (TA). Obviamente, se

o resultado desta soma for positivo, o país terá melhorado o seu bem-estar. Contudo, sob as hipóteses

acima descritas, o resultado da imposição de uma taxa sobre as importações aponta para uma perda

líquida de excedente na economia. Algebricamente, o excedente total, W, varia da seguinte maneira:

[Í2-K-Q fa-cVi IYt-2-K^ fa-cYl f t . . . .] t2 (b + d)

Ãcs ÃPS ATA

O resultado é claramente negativo, já que todos os parâmetros são positivos. Assim, embora a

tarifa aumente o excedente dos produtores de petróleo e confira ao governo uma arrecadação positiva,

o excedente total cai, devido à grande perda de bem-estar por parte dos refinadores. Este resultado

pode ser representado graficamente na figura 1 abaixo. O excedente do consumidor diminui no

montante equivalente a soma das áreas I + II + III + IV + V, enquanto o excedente do produtor
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aumenta no montante da área I e a receita do governo sobe o equivalente à soma das áreas III + IV.

Portanto, o efeito líquido é de uma queda no bem-estar social igual a soma das áreas II e V.

p

N

Pa

Pt

Pf "

FIGURA 1

....Jí\
\/\\: iii: rv :\\

/ s

\ D

Q* Ç4 Qa Q< Q* Q

A seguir será desenvolvido o caso de monopólio da produção interna. A solução para o caso

de oligopólio é análogo, diferindo apenas na quantidade e no preço de equilíbrio, mas não no efeito

final da tarifa. Este modelo com apenas um produtor de petróleo está representado na figura 2,

FIGURA 2

Se o comércio for livre, a ameaça de importação faz com que o poder de monopólio não seja

exercido. Se porventura o monopolista cobrar qualquer preço acima de Pf , ninguém demandará o seu

produto, de sorte que ele se vê obrigado a cobrar o preço internacional. Portanto, a solução é idêntica à

da livre concorrência. Com a imposição da tarifa, o monopolista continua sem poder de mercado,

desde que t <K. Se o governo colocar uma taxa proibitiva, mas que não eleve o preço interno a

patamares superiores ao preço de monopólio, o país não importará nenhuma quantidade, embora o

monopolista não exerça o seu poder de monopólio devido a ameaça da importação. Assim, a única
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forma do produtor exercer o seu poder de mercado é se o governo estabelecer uma tarifa tal que

Pr>Pm-

Tomando um caso intermediário onde PF <PT <PA, a imposição de uma tarifa quantitativa

sobre as importações num ambiente monopolizado tem os mesmos efeitos sobre o bem-estar social que

no caso competitivo. A diferença entre as situações ocorre quando a tarifa é alta o suficiente para

fechar a economia e conceder poder de mercado ao monopolista.

3.2.2. Quotas

A diferença básica entre as restrições de comércio através de tarifa e via quota é que na última

o governo deixa de obter a receita oriunda da cobrança da taxa, permitindo que o quotista obtenha um

rent e que o produtor, no caso do monopólio, tenha poder de mercado sobre a demanda residual. A

hipótese adicional que deve ser feita nesta seção é que o governo não concede quotas ao produtor

doméstico. Por motivo de simplicidade, suponha que a quota é concedida pelo país aos governos de

outros países, que obtém um rent pelo fato de poderem vender a mercadoria acima do preço

internacional.

Num ambiente competitivo, a imposição de uma quota de importação, M, altera o equilíbrio

interno, elevando o preço. Supondo as mesmas funções de demanda e oferta inversas da subseção

anterior, tem-se que o novo equilíbrio se dará pela equalização da curva de oferta com uma demanda

residual, definida pela demanda original menos a quota:

Oferta: ^

a-P _
Demanda Residual. Q(P) = M

b

Assim, o equilíbrio interno com a quota é dado por:

ad + bc-bd-M

q b + d
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q; =
a-c-b-M

b + d

a-c+d-M

Grafícamente,

FIGURA 3

Qf Qj Qp

A variação em termos de bem-estar social pode ser medido pelas variações nos excedentes do

consumidor e do produtor. Assim,

V)

Ãcs

Observe-se que os exportadores estrangeiros (ou os governos) se apropriam de um montante

equivalente a III + IV. O preço com a quota eqüivale ao preço da tarifa que reduz as importações no

mesmo montante da quota12 . Assim, sob as hipóteses anteriormente citadas, a imposição de uma taxa

quantitativa sobre as importações num ambiente competitivo, tem efeitos menos deletérios sobre o

bem-estar social do que restrição de importação via quotas.

Quando a produção interna é monopolizada e o governo estabelece uma quota de importação,

o monopolista tem poder de mercado sobre a demanda residual. Para uma tarifa que reduz as

importações a um valor positivo, a quota que reduz as importações ao mesmo valor fará com que o

12 , ], então
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monopolista produza menos cobrando um preço maior. Ou seja, a quota confere poder de mercado ao

monopolista. A diferença entre os dois métodos pode ser observada na figura 4,

FIGURA 4

Cmg

: \ Rmgq

Qq qt ^

Quando a indústria monopolista é protegida por uma tarifa, o produtor doméstico sabe que se

ele aumentar o preço, as refinarias vão comprar petróleo importado. Por outro lado, a quota concede

proteção total ao monopolista. O produtor pode maximizar o seu lucro igualando receita marginal

(sobre a demanda residual) ao custo marginal, pois as refinarias estão restritas a uma quota.

Alguns tipos de quota não restringem em nada o preço doméstico. Suponha que a regra de

quotas estabeleça que as importações, NI não possam exceder uma determinada fração, a, das vendas

domésticas, Q. Assim, M = a-Q. Se a produção interna for monopolizada, o monopolista escolherá Qs

que maximize o seu lucro,

onde y é o custo marginal constante e P(M + Q) é a demanda inversa, que expressa o preço como

função da produção total. Dada a restrição a importação, o lucro do monopolista pode ser rescrito

como

7c = [P(Q(1+cx))-y].Q

A quantidade doméstica ofertada, Q, que maximiza o lucro do monopolista é dada por

P-y 1

P e '
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onde z é a elasticidade-preço da demanda. Ou seja, o preço cobrado pelo monopolista é o mesmo que

ele cobraria se não houvesse comércio internacional. A quantidade ofertada pela firma doméstica é

menor com a economia aberta do que a economia fechada, devido a produção internacional. Contudo,

este adiciona] de oferta (produção estrangeira) não exerce nenhuma pressão sobre o preço cobrado pelo

produtor doméstico. Este resultado advém do fato do monopolista ter um controle efetivo sobre a

quantidade importada, pois M está amarrada a Q. Percebendo esta relação, a firma pode restringir a

produção da indústria de forma que o preço de monopólio seja atingido.

Ilustrativãmente, suponha que o custo marginal seja y e que a demanda inversa seja dada por

M) = a-b(Q + M)=a-b.(l+oc)Q

Do processo de maximização de lucros, obtém-se a quantidade ofertada pelo monopolista e o

preço cobrado no mercado interno,

a-y a+y

Q= e P= -
2(l)b

Se não houvesse comércio internacional do produto (a = 0), a quantidade que maximiza o

lucro do monopolista seria maior, mas o preço, por não depender de a, seria o mesmo.

Neste tipo de restrição ao comércio, é interessante verificar a mudança no equilíbrio de uma

economia duopolizada . Suponha que o mercado doméstico seja caracterizado por um duopólio de

Cournot, com cada firma tendo um custo marginal equivalente a y. Assuma que a demanda inversa é

descrita como

P(Q] +Q2 +M) = a-(Q1 +Q2 +M),

onde Qi e Q2 são as vendas das firmas 1 e 2 e M representa a quantidade importada. Suponha que o

governo atrele a quantidade importada à produção da firma 1, de forma que M = a-Q,. Assim, as

respectivas funções de reação são descritas como

Foi escolhido o desenvolvimento com duopólio para que a resolução fosse simplificada. Todavia, um

desenvolvimento com mais de duas firmas não altera o resultado qualitativo do exercício.
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Q ay^ e ayO+a^Q,

2-(l + a) 2

Conseqüentemente, o preço e as quantidades de equilíbrio são dadas por

Q, , Q^ e P ,
3-(l+a) * 3 3

Observe-se que a quantidade ofertada pela firma 2 e o preço não se alteram com a imposição

da quota, ao passo que a quantidade suprida pela firma 1 diminui. Isto decorre do fato da restrição

comercial estar atrelada à produção da firma 1. Isto posto, o melhor que ela pode fazer é produzir uma

quantidade menor, com o preço não sendo alterado. Com efeito, o lucro da firma 2 não se altera

enquanto o da firma ldiminui vis-à-vis o obtido quando não há restrição ao comércio (a = O)14.

Em suma, o efeito de restrição às importações depende do método utilizado e da estrutura do

mercado. Em princípio, a imposição de tarifas tem menos impacto sobre o bem-estar social do que as

quotas. Além disso, esta última restringe menos o poder de mercado que os produtores domésticos

eventualmente tenham. Dependendo da regra de quotas, a firma consegue cobrar o preço que estaria

em vigor numa economia fechada, como visto nestes últimos modelos de monopólio e duopólio de

Cournot, de sorte que todo o poder de mercado é exercido.

3.3. CONTROLE DE PREÇOS

Há várias maneiras de se regulamentar os preços na indústria do petróleo. A maioria dos países

faz uso de controles diretos, fixando um teto de preços. Outros fazem uso do controle indireto, através

de taxas ou subsídios que afetam o preço que as firmas desejam cobrar. De qualquer forma, o que deve

ser enfatizado é que a regulamentação de preços tem efeitos no bem-estar social. Tomando como

exemplo o caso onde há monopólio natural, isto é, quando uma firma pode produzir uma quantidade Q

com um custo menor do que duas ou mais firmas produzindo, a estratégia ótima do monopolista seria

escolher um preço bem acima do custo médio, vendendo uma quantidade inferior a ofertada num

14 Se a quota estiver atrelada a produção total (Qj + Q2), a quantidade ofertada de cada firma diminui, mas o
preço permanece o mesmo. Ou seja, a situação relativa das firmas não se altera
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ambiente competitivo. Se o governo fixasse o preço abaixo do praticado por este monopolista, os

consumidores melhorariam pois seriam capazes de comprar mais por um preço menor. Todavia, o

regulador poderia escolher um preço incompatível com a estrutura de custos da firma, de sorte que ela

preferisse não produzir. A solução neste caso seria dar um subsídio ao produtor, fixando o preço no

nível de bem estar social ótimo, como apontado por Carlíon & Perloff (1994):

"If lhe monopoíy is subsidized using efficiently raised lax revenues, society is beíter offwith

price equal to marginal cosi and a subsidy . (...) Thus, settingpnce equal to marginal cosi and

subsidizing the monopoíy leads to efficiency"

Aspectos como estes serão analisados a seguir. Inicialmente será enfocando o controle de

preços sob competição e depois sob monopólio.

3.3.1. O Caso Competitivo

Considere a figura 5 abaixo, onde Sd(P) representa a curva de oferta doméstica de petróleo,

Dd(P) é a curva de demanda interna e SW(P) é a curva de oferta mundial de petróleo. Por simplicidade

assuma que a oferta de importados é perfeitamente elástica ao preço mundial, Pw. Na ausência de

controle de preços, o preço de equilíbrio seria Pu e os consumidores demandariam Q* unidades de

petróleo . A este preço, os produtores domésticos desejariam ofertar Qd unidades. Com efeito, as

importações seriam Q* - Qd.

Suponha, então, que o governo imponha um teto de preço, Pd, aos produtores domésticos e

que um programa de enütlements seja implementado. Cada refinaria nacional recebe um número de

entitlements igual a quantidade total que ela demanda de petróleo multiplicada pelo percentual nacional

regulamentado em relação ao petróleo total. Seja 9 este percentual e suponha que a refinaria considere

a hipótese de comprar uma unidade a mais de petróleo importado. O preço que ela tem que pagar pelo

produto estrangeiro é Pw. Entretanto, pelo fato de comprar esta unidade a mais, a refinaria ganha uma

fração 6 de um entitlement. Assim, ela pode comprar 8 a menos do produto importado e 6 a mais do

Se uma empresa não realiza todo o processo produtivo, de forma que a produção fica dividida em exploração,

refino e distribuição, os consumidores em questão são, na verdade, os refinadores.
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petróleo com preço controlado. Segue-se que o preço marginal sob a ótica dos consumidores

domésticos é Ps =(l-0)-Pw +8-Pd.16

Devido ao preço mais baixo, a quantidade demandada aumentaria de Q* para Q**. Como os

produtores domésticos recebem um preço mais baixo, Pd, eles estão dispostos a ofertar apenas Qd

unidades de petróleo. Como conseqüência, as importações devem aumentar de Q* - Qd para Q** - Qd.

SW(P)

A regulamentação induz os consumidores (ou refinarias) a demandarem muito petróleo. Por

esta razão, o custo social excede o benefício social no montante da área do triângulo abe. Além disso, a

redução da oferta doméstica significa que mais recursos estão sendo usados para ofertar a quantidade

equivalente a Qd - Qd. Portanto, há uma perda adicional de excedente no montante do triângulo def.

Assim, a perda de bem-estar pode ser compreendida como a soma das áreas dos triângulos abe e def.

3.3.2. O Caso de Monopólio

Considere agora um exemplo no qual a comissão de regulamentação fixa um preço máximo

que um monopolista pode cobrar. A regulamentação de preços sob monopólio tem efeitos distributivos

e de eficiência. Uma redução moderada do preço de monopólio aumenta a quantidade vendida e, por

conseguinte, a eficiência. Todavia, uma redução excessiva pode levar a queda da produção. A redução

16

Este modelo está baseado no EPAA, estudado na seção 2.3. deste trabalho. Para uma análise mais detalhada
ver Kalt (1981).
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do preço também redistribui o excedente do monopolista para os consumidores. A figura 6 abaixo

mostra as curvas de demanda e de receita marginal de um monopolista com custo marginal crescente.

Na ausência de regulamentação, o monopolista escolhe produzir Qm unidades de petróleo ao

preço Pm , que são determinados a partir da maximização de lucros habitual. A perda de bem-estar

social sob monopólio é equivalente a área da figura abe. Se a comissão reguladora fixar o preço que o

monopolista pode cobrar, P, acima de Pm , a regulamentação não tem efeito algum neste modelo

estático. Se o governo tem por objetivo maximizar o bem-estar social, o preço deve ser fixado ao nível

do preço competitivo, Pc.

FIGURA 6

Cmg

Qm Qc Q

Quando o órgão regulador estabelece que o preço máximo a ser cobrado pelo monopolista é o

preço de equilíbrio competitivo, a perda de excedente é eliminada. A demanda quando há

regulamentação, Dr, é horizontal ao nivel de Pc até o nível de produção Qc, a partir de onde ela tem o

formato da demanda original. A receita marginal do monopolista sob regulamentação, Rmgr , é

horizontal e igual a nova demanda enquanto esta é horizontal'7 . A partir do ponto onde a demanda

inversa fica negativamente inclinada, a receita marginal também fica negativamente inclinada. Mais

precisamente, esta parte da receita marginal é igual a receita marginal sem regulamentação. Ao nível de

quantidade Qc a receita marginal é descontínua.

17 Matematicamente, Rmg = d[P(Q) Q]/dQ = P'(Q)Q + P(Q), onde P(Q) é a curva de demanda inversa.

P(Q)Q é a receita total e P'(Q) é a inclinação (negativa) da curva de demanda Se a curva de demanda é

horizontal ao nível de preço P, P(Q) = P e P'(Q) = 0, de forma que a receita marginal é igual a P(Q) = P.
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O monopolista iguala receita marginal ao custo marginal para determinar o preço ótimo. Com

regulamentação, a Rmgr iguala o Cmg em Qc, ao invés de em Qm como no caso sem intervenção. Se o

monopolista vender uma unidade a menos, o seu lucro diminui pois sua receita cai mais do que o custo.

Se ele vende mais, a sua receita aumenta menos do que os custos. Assim, sob regulamentação, os

lucros do monopolista são menores do que sem intervenção, mas o monopolista ainda tem uma postura

maximizadora de lucros.

Mesmo neste modelo estático, este tipo de regulamentação pode não ser desejável ou factível

se duas outras condições não forem satisfeitas. Primeiro, o monopolista deve ter lucro positivo, senão

ele prefere não produzir. Segundo, o custo de se regulamentar, normalmente alto, deve ser menor do

que o ganho social.

Muitas vezes, a comissão reguladora tem problemas em fixar o preço no nível eficiente, pois

pode não ser capaz de identificar precisamente a demanda ou os custos. Se o preço é estabelecido entre

Pm e Pc , o monopolista vende a este preço. Isto pode ser evidenciado pelo fato da demanda

regulamentada, neste caso, ser horizontal ao nível de preços P até um Q (Qm <Q<QC), onde

encontra a demanda original. A receita marginal correspondente é horizontal até Q e depois cai

verticalmente até encontrar a parte negativamente inclinada, como na figura 6. A curva de custo

margina] intercepta a curva de receita marginal nesta parte vertical, de forma que o monopolista

escolhe um preço igual a P. Neste caso, os consumidores estão melhores do que sem regulamentação,

pois compram mais a um preço menor. Por outro lado, o bem-estar dos consumidores aumenta ainda

mais quando o preço diminui para Pc.

Se o órgão regulador determinar um preço muito baixo, um novo problema pode aparecer: a

firma pode preferir não produzir, de forma que os consumidores perdem todo o seu excedente. Um

caso menos extremo, no qual o monopolista não deixa de produzir, é demonstrado na figura 7 abaixo.

Neste caso, a demanda e a curva de custo são as mesmas da figura 6, mas P é fixado abaixo de

Pc. A nova demanda efetiva do monopolista é horizontal em P e depois negativamente inclinada. Na

parte em que a demanda é horizontal, a receita marginal também é, e é igual a curva de demanda.
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O monopolista maximiza lucro se escolher P e vender Q unidades de petróleo. Os

consumidores desejam comprar Qh unidades a este preço. Se o monopolista vender qualquer unidade a

mais. ele perde dinheiro. Portanto, há uma escassez de oferta de Qh - Q unidades, o que leva a uma

perda de bem-estar maior do que no caso sem regulamentação. Alguns consumidores tem a sorte de

comprar a um preço menor, e melhorar a sua situação vis-à-vis a do caso sem regulamentação. Por

outro lado, outros consumidores ficam numa situação pior, pois não têm acesso ao bem.

A perda de excedente decorrente do monopólio é equivalente a área da figura cde, ao passo

que esta regulamentação a preços muito baixos leva a uma perda adicional de bem-estar no montante

da área da figura abde. Assim, o governo deve considerar a hipótese de aumentar o preço quando o

monopolista escolher diminuir a produção abaixo do nível sem regulamentação.

3.3.3. O Caso de Monopólio Natural

Considere agora um caso onde há presença de monopólio natural. Uma firma é um monopólio

natural se ela pode produzir a quantidade de mercado, Q, a um preço menor do que duas ou mais

firmas. Formalmente, sejam q1? ,qk os produtos de K firmas tal que qj+ +qk = Q.

Se cada firma tem uma função custo C(q,) e uma firma pode produzir Q a um custo menor do que a
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soma das K firmas para qualquer K > 2, então: C(Q) < C(q,) + C(q2)+ +C(qk ). de forma que a

maneira mais eficiente de se produzir é com apenas uma firma suprindo as Q unidades17.

Um monopólio natural normalmente apresenta custos médios decrescentes, custos marginais

constantes ou decrescentes e custos fixos relativamente altos. Se a indústria não é regulada, o

monopolista escolherá a combinação preço-quantidade que maximiza o seu lucro. A figura 8 abaixo

ilustra esta situação19. Se o órgão regulador fixar o preço P = Pa, o monopolista venderá Qa unidades e

não terá lucro .
20

FIGURA 8

Cme

Cmg

Qn, Qa Q* Q

O governo deve tentar estabelecer um preço igual a Pa pois para niveis de preço mais baixos o

monopolista não operaria. Além disso, não é eficiente fixar P = Pa, já que Pa está acima do custo

marginal. O consumidor está pagando mais do que custa para produzir a última unidade de petróleo. A

solução eficiente é fixar o preço, P* , ao nível do custo marginal tendo uma produção de Q* unidades.

Como o custo médio está sempre caindo com o aumento da produção, só há espaço para uma firma na

indústria. Se P = P *, o preço está abaixo do custo médio, de sorte que o monopolista teria prejuízo e

Uma função custo é dita subaditiva se a desigualdade acima se verifica. Assim, a subaditividade é uma condição

necessária para a existência de monopólio natural Ver Sharkey (1982), Berg & Tschirhart (1988).

Por motivo de simplificação, e sem alterações drásticas no resultado, optou-se por desenvolver a análise com o

custo marginal sendo constante, ao invés de decrescente.

Isto se deve ao fato deste preço ser determinado pela interseção da curva de custo médio e a curva de
demanda
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preferiria não produzir. A sua perda seria equivalente a área do retângulo abcd na figura 8.

Obviamente, o monopolista prefere não produzir a incorrer em prejuízo21.

Alternativamente, a sociedade poderia fazer com que o monopolista continuasse produzindo.

Para tanto, seria necessário que fosse concedido um subsídio no montante da perda de lucros (área

abcd). Em P = P*, o excedente do consumidor eqüivale a área do triângulo bcf. Portanto, a diferença

entre este excedente e a perda da firma é igual a diferença das áreas dos triângulos aefe cde.

Definindo bem-estar social (W) como sendo a soma do excedente do consumidor (CS) e o

lucro da firma (n) e, considerando uma estrutura de preço linear, o problema de maximização do

regulador pode ser escrita como22:

ou

max\V=|JoQP(x)dx-P(Q)Qj+[P(Q).Q-C(Q)]

onde P(Q) é função de demanda inversa e C(Q) é a função de custo do monopolista. Simplificando,

obtém-se a seguinte condição de primeira ordem23:

P(Q*) = C'(Q) s Cmg(Q*)

onde Q* é a quantidade produzida. Este resultado seria o esperado em um mercado puramente

competitivo. Todavia, se a firma não for regulada, ela escolherá produzir em Qm recebendo um preço

Pm. Desta forma, devido ao ganho potencial de bem-estar que o regulador poderia obter forçando o

monopolista a vender a um preço inferior a Pm, a regulamentação parece ser justificável24.

Supondo que ele tenha perfeito conhecimento de sua estrutura de custos e tome a decisão de produção antes de

inccorrer nos custos fixos, ele só produzirá com lucro (ou, pelo menos, sem prejuízo).

A definição de bem estar poderia incluir a dedução de um custo administrativo de regulamentação. Se este

custo for baixo, o resultado obtido a partir da definição convencional não é alterado qualitativamente
23
Assuma que as condições de segunda ordem são satisfeitas.

24 Na verdade, os ganhos potenciais da regulamentação dependem de alguns fatores como a extensão da distorção
provocada quando não há intervensão, a existência ou não de barreiras a entrada no mercado e se a firma é um

monopólio natural forte ou fraco. Para uma análise mais detalhada de cada um desses fatores ver Berg &
Tschirhart(1988).
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Como apontado anteriormente, quando a solução de custo marginal criar um prejuízo para a

firma, uma opção de regulamentação é manter o preço neste nível e subsidiar o monopolista. Se o

monopolista é subsidiado através do aumento da receita com taxação, a sociedade fica numa situação

ótima. O subsídio é uma transferência de renda do monopolista e dos não usuários para os

consumidores do produto e, portanto, não tem implicações de eficiência. Entretanto, há problemas de

cunho político em atuar desta forma, além da possibilidade de não se aumentar a taxação de forma

eficiente. Muitas vezes, a maneira mais cômoda é definir o preço em Pa25.

Se a firma produz vários produtos, a análise de regulamentação ótima é mais complicada. Os

preços que maximizam o bem-estar social sob a condição de que a receita cubra os custos são

chamados de Ramsey Pricing, a partir do resultado obtido por Frank Ramsey em 1927. Por

simplicidade, suponha que as funções de demanda para os n bens produzidos sejam independentes:

Q, =D,(P1) , para i = 1, 2, , n.

A receita total é dada por:

Ql+ +Pn(Qn)Qn

O custo de se produzir estes bens é C(Qb ,Qn). O regulador deseja escolher um nível de

produção que maximiza o bem estar do consumidor,

MQ'P,(x)dx-C(Q1, ,Qn),

sujeito a restrição de que a receita seja exatamente igual ao custo26. As condições de primeira ordem

levam a

P, - Cmg, =-MRrng, - Cmg,),

25VerSharkey(1982)

Há uma hipótese implícita de que o monopólio natural em questão é "forte", ou seja, se o regulador fixar o

preço ao nível do custo marginal, o monopolista incorrerá num prejuízo. Portanto, a restrição imposta é que a

firma não tenha déficit, isto é, que o lucro seja maior ou igual a zero. Por simplicidade, assume-se que o lucro seja
zero. Para um desenvolvimento mais aprofundado ver Berg & Tschirhart (1988).
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onde Cmg, e Rmg, são as derivadas parciais do custo e da receita com respeito a Q, e X é o

multiplicador de Lagrange27. A condição pode ser rescrita como

P, -Cmg, __ k_

onde k = À / (1 - À) e e, éa elasticidade da demanda para Q;. Isto é, o preço de mark-up sobre o custo

marginal, (P, - C, / P,), é inversamente proporcional a elasticidade-preço da demanda pelo bem. Se

k = 1, o resultado é a solução convencional de discriminação de preços no monopólio. Por outro lado,

se k = 0, a solução é a mesma de concorrência perfeita.

Assim, quando a firma produz vários produtos (multiproduci) sob monopólio natural, a

utilização de Ramsey Pricing envolve distribuir entre os diversos produtos as reduções marginais de

bem-estar devido ao preço estar acima do custo marginal. Este preço mais alto atinge os consumidores

com demandas relativamente inelásticas. Com efeito, questões relativas à justiça e à distribuição de

renda devem ser levadas em conta pelos reguladores. Através de um sistema de Ramsey Pricing. o

governo pode sacrificar a eficiência alocativa para proteger os consumidores da exploração do

monopolista.

3.4. SUBSÍDIO GOVERNAMENTAL

Nesta subseção será desenvolvido um exercício onde o governo concede um subsídio a um dos

produtores de petróleo. Esta firma obtém um ganho em detrimento das demais firmas da indústria.

Assim, se for do interesse do governo brasileiro beneficiar a Petrobrás, por exemplo, ele tem

mecanismos para tal. Supondo que a indústria esteja inicialmente num equilíbrio de Cournot, tem-se

que o efeito deste tipo de política fiscal é a mudança para um equilíbrio de Stackelberg, com a firma

beneficiada sendo a líder. Um resultado mais forte ocorre quando as firmas têm algum custo fixo,

Neste caso, o subsídio governamental pode expulsar da indústria a firma que não recebe o beneficio.

No caso em que n = 0, usando o teorema do envelope, temos que õL/õk - cW /dn = -X. De uma forma

intuitiva, se o lucro da firma é diminuído em um real, que implicará em um prejuízo de 1 real, então bem-estar
social (W) vai aumentar em X reais (note que X é positivo).
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Suponha, ilustrativamente, que o mercado seja caracterizado por um duopólio de Cournot e

que o custo marginal para cada firma seja igual a zero. Adicionalmente, assuma que o mercado

consumidor não tem poder de mercado e que as refinarias demandam petróleo de acordo com a

seguinte função de demanda inversa28

P(Q,+Q2) = a-(Q1+Q2)

As quantidades ofertadas por cada firma e o preço de equilíbrio, obtidas a partir da

maximização de lucros, são dados por

Se uma firma líder de Stackelberg é capaz de agir antes das suas rivais, ela escolhe um nível de

produção relativamente maior, o que induz as seguidoras a escolherem quantidades relativamente

menores. Por outro lado. no modelo estático de Cournot, as firmas têm que escolher seus níveis de

produção ao mesmo tempo. Assim, nenhuma firma consegue convencer as demais que ela produzirá

uma quantidade relativamente maior. Com efeito, se duas firmas são idênticas, como no exercício

desta seção, elas produzirão a mesma quantidade de Cournot.

Embora as firmas não tenham poder de persuasão, o governo tem mecanismos para induzir a

sua firma (ou a firma de seu interesse) a produzir uma quantidade maior e fazer com que as firmas

atuem de acordo com modelo de Stackelberg. Por construção, o governo e sua firma podem ser

encarados como uma só empresa, que tem a capacidade de agir antes das demais e auferir lucros de

Stackelberg.

Ilustrativamente, suponha que o governo subsidie a firma 1 em S por unidade29. Cada firma

passa a ter um lucro de

ti =P(Q)Qi+SQ, e 7i2=P(Q)Q2

Escolheu-se o desenvolvimento com a demanda inversa sendo linear e com os custos marginais sendo iguais a

zero por simplicidade algébrica e para que fossem obtidas soluções explícitas, sem perda de generalidade
29
Assuma que este subsídio é concedido a partir da receita fiscal do governo.
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Portanto, no equilíbrio de Cournot,

a + 2-S a-S
Q,(S) = —^— e P(S) = Q2(S) =

Se o governo tiver o objetivo de favorecer a firma 1 através de um subsídio, o seu beneficio

líquido é dado pelo lucro desta firma menos o gasto com o subsídio. Para tanto, o governo deve

escolher um subsídio que maximize

= [a-Q,(S)-Q2(S)]-Qi(S) ou

^SY! fa + 2-S

3

í fa + 2
max 7t(S)= a-l

['-{-,-)■

Como resultado, tem-se que o subsídio ótimo é S* = -
4

Substituindo S* na solução de Cournot, obtém-se

que é o resultado de Stackelberg, com a firma 1 sendo a líder e a firma 2 a seguidora. A política fiscal

do governo beneficiou a firma 1 em detrimento da firma 2. Observe-se que o resultado deste exercício

pode ser estendido para outras formas funcionais da demanda e dos custos sem que se altere o

resultado qualitativo do exercício.

Dependendo da estrutura de custos das firmas e da magnitude do subsídio, a firma não

beneficiada pode ser expulsa da indústria. Ilustrativamente, suponha que as firmas tenham um custo

fixo de "b". A partir do exercício acima, conclui-se que a condição para as firmas produzirem, sem

a2 2 2
subsídio, é que b < —. Com subsídio, é necessário que b < — para a firma 1 produzir e que b < —

9 8 V V 4 16

a2 a2
para que a firma 2 não seja expulsa do mercado. Assuma que — < b < — de forma que a firma

16 9

seguidora prefere não produzir no equilíbrio com subsídio. Com efeito, a firma do governo passa a ser



a única empresa da indústria, vendendo unidades, cobrando um preço de (que é a solução de

monopólio) e obtendo um lucro líquido de — - b, claramente superior aos obtidos nos equilíbrios
4

anteriores.

Assim, suponha uma situação na qual a indústria de petróleo seja caracterizada pelo duopólio

de Cournot e que uma das empresas seja de propriedade do governo. Através do exercício acima

exposto, conclui-se que o governo proprietário pode favorecer a sua firma mediante a concessão de um

subsídio. No equilíbrio com subsídio, a firma beneficiada passará a condição de líder de Stackelberg.

se apropriando de lucros claramente superiores aos do equilíbrio anterior. Por outro lado, a firma

seguidora ficará numa situação indubitavelmente pior. Numa solução mais extrema, a firma que não é

beneficiada pode ser expulsa da indústria, elevando ainda mais os lucros da empresa estatal.

Com efeito, a regulamentação da indústria do petróleo no Brasil deve estar atenta para este tipo

de atitude, uma vez que situações semelhantes são passíveis de acontecer no período de transição para

o mercado competitivo.
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4. CONCLUSÕES

A reforma estrutural pela qual a indústria de petróleo brasileira está passando tem gerado

bastante controvérsia. A regulamentação da emenda que derrubou o monopólio estatal terá um papel

fundamental no futuro deste setor no Brasil. O Anteprojeto inicial do governo apresenta falhas sob o

ponto de vista econômico e deixa brechas para que a Petrobrás possa manter a sua soberania.

Alguns aspectos merecem destaque especial:

1) O bônus de assinatura pode ter efeitos negativos sobre o investimento privado. Sob a ótica

dos investidores privados, o modelo preferido de tributação é o que incide sobre o resultado do

contrato, uma vez que o risco passa a ser dividido com o governo, ao contrário do bônus de assinatura,

quando a firma arca com todo o risco. Como citado na seção 2.1. deste trabalho, este tipo de tributação

foi utilizado na Grã-Bretanha;

2) Pelo fato de incidir sobre o valor da produção, o pagamento de royalties pode gerar

distorções se a estrutura de custo diferir entre as empresas. Ademais, se o percentual a ser pago como

royalties pela Petrobrás for distinto das empresas privadas, o processo de flexibilização poderá gerar

um viés em favor da empresa estatal e, por conseguinte, criar um obstáculo à implementação de um

mercado competitivo. Um resultado semelhante pode ser obtido através de subsídio do governo à

empresa estatal, como foi mostrado na seção 3.4..

3) O regime de concessão baseado num mix do modelo inglês com o australiano, parece não

ser plenamente aplicável num país com pelo menos 29 áreas sedimentadas, das quais apenas oito foram

exploradas pela Petrobrás. Como exemplo, pode-se citar a Amazônia que tem uma área de

aproximadamente quatro milhões de quilômetros quadrados ainda inexplorada. Com efeito, os prazos

para exploração e produção nas regiões onde o sucesso da exploração tenha uma alta probabilidade de

ocorrer ou em que o acesso seja facilitado por condições de mercado e infra-estrutura favoráveis, não

podem ser analisados da mesma maneira que áreas com risco elevado ou até então inexploradas.
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Como apontado nos três itens acima, o tipo de contrato e a política fiscal têm um papel

fundamenta] no futuro da indústria petrolífera no Brasil. Um contrato que exija apenas o "bônus de

assinatura" tranferirá todo o risco do empreendimento para o setor privado, ao passo que um contrato

ao estilo britânico, com a cobrança de royalties e outras taxas que incidam apenas sobre o resultado do

investimento, transferirá parte do risco para o governo, o que é de agrado das empresas privadas.

Portanto, tanto o bônus de assinatura quanto os royalties não devem ter valores ou percentuais pre-

estabelecidos. A conjunção dos diversos tipos de política fiscal deve ser analisada para cada caso

específico, de acordo com o risco do empreendimento. Além disso, a definição de tais políticas e dos

prazos de concessão devem ser função dos objetivos do governo quanto à exploração, produção e

refino de petróleo. Incentivos fiscais podem ser justificáveis se for do interesse do Estado a expansão

de exploração para áreas "virgens", como a Amazônia por exemplo.

4) Dada a capacidade ociosa de refinarias existente no mundo, a auto-suficiência não é

necessariamente uma meta a ser alcançada. Aqueles que são contra o processo de flexibilização do

monopólio estatal argumentam, muitas vezes, que a soberania nacional estará em perigo. A experiência

britânica mostra que em casos emergenciais pode-se adotar políticas, como a cobrança de royalties em

petróleo, que garantam o nível de reservas estratégicas.

5) A melhor maneira de garantir o abastecimento interno é incentivar a importação de

derivados de petróleo. Se a economia tiver um grau de abertura relativamente alto, há a criação de uma

"refinaria ambulante" ao longo da costa brasileira, ao contrário de refinarias estáticas, no caso de uma

economia fechada. Explica-se: uma economia totalmente aberta, permite que os preços de produção se

igualem aos praticados internacionalmente30. Devido a peculiaridade dos derivados de petróleo não

poderem ser transportados de avião, o desembarque do produto importado só pode ser efetuado ao

longo da costa, em qualquer porto brasileiro. Destarte, não há a necessidade de investimentos em

refinarias em cidades próximas ao mar. Apesar de não serem beneficiadas diretamente com a abertura

30 Preço internacional internalizado.
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do mercado, as regiões do interior do país talvez sejam abastecidas a um custo menor, já que a

distância entre a "refinaria ambulante" e a área de destino pode ser consideravelmente reduzida.

6) O objetivo de ter um mercado funcionando sem a intervenção governamental sobre os

preços está expresso claramente no Anteprojeto de Lei. Deve-se apenas tomar cuidado para que o

mercado não tenha uma estrutura oligopolizada, sob a pena de haver abusos de preço e perda de

eficiência alocativa. Nos casos onde as firmas tem poder de mercado pode ser justificável a intervenção

governamental para que o equilíbrio seja Pareto-eficiente, como visto na seção 3.3..

7) Obviamente, o grau de abertura da economia tem um papel fundamental na garantia de

preços competitivos. Este aspecto foi abordado na seção 3.1. quando verificou-se que o grau de

abertura está estreitamente relacionado com a eficiência alocativa. Dentre as formas de proteção, a

tarifa é a que tem menores efeitos negativos sobre o bem-estar econômico, ao passo que uma quota

atrelada à produção de um monopolista nacional, confere total poder de mercado à esta firma.

Em suma, questão do petróleo é extremamente delicada e necessita ser devidamente

regulamentada de forma a garantir um cenário competitivo que maximize a eficiência econômica. Para

tanto deve-se ter em mente que as práticas regulatórias tem impactos consideráveis sobre o

desenvolvimento do mercado. Uma regulamentação mal feita pode levar a uma situação inferior à de

uma indústria desregulamentada.
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